
 

  

 
DECRETO-LEI Nº 66/2015 

ANEXO II 
Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online 

Republicação do Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho 
Artigo 3.º 

Missão e atribuições 
 
1 — O Turismo de Portugal, I.P., tem por missão o apoio ao investimento no setor do 
turismo, a qualificação e desenvolvimento das infraestruturas turísticas, a coordenação da 
promoção interna e externa de Portugal como destino turístico e o desenvolvimento da 
formação de recursos humanos do setor, bem como o controlo, inspeção e regulação da 
exploração e prática de jogos de fortuna ou azar de base territorial (jogos de base territorial) e 
de jogos de fortuna ou azar, de apostas desportivas à cota e de apostas hípicas, mútuas e à 
cota, quando praticados à distância, através de suportes eletrónicos, informáticos, telemáticos 
e interativos, ou por quaisquer outros meios (jogos e apostas online). 
2 — São atribuições do Turismo de Portugal, I.P.: 
a) Apoiar o MEE na formulação e execução da política de turismo, a nível nacional, 
comunitário e internacional, e acompanhar a atividade das organizações internacionais do 
setor, propondo medidas e ações de diversificação, qualificação e melhoria da oferta turística 
nacional; 
b) Propor ao membro do Governo responsável pela área do turismo as linhas estratégicas 
aplicáveis ao desenvolvimento do setor turístico e definir os planos de ação de produtos e 
destinos que as concretizam; 
c) Assegurar a coordenação de estudos e estatísticas, nomeadamente em matéria de definição, 
acompanhamento e avaliação das políticas e planos estratégicos e de desenvolvimento do 
setor, para o que está habilitado a funcionar como entidade delegada no quadro do Sistema 
Estatístico Nacional e a participar nas atividades de organismos internacionais; 
d) Assegurar as relações externas, a nível europeu e internacional, na sua área de atividade, 
sem prejuízo das competências próprias do MNE; 
e) Prestar apoio técnico e financeiro às entidades públicas e privadas, em especial às empresas 
do setor, e assegurar a gestão de fundos comunitários no contexto dos respetivos sistemas de 
incentivos, bem como aprovar e acompanhar o investimento público de interesse turístico, 
designadamente através da afetação das contrapartidas das zonas de jogo; 
f) Planear, coordenar e executar a política de promoção de Portugal como destino turístico, no 
plano interno e externo, e garantir a estruturação, o planeamento e a execução das ações de 
promoção turística, quer as diretamente organizadas, quer as desenvolvidas ao abrigo de 
mecanismos de descentralização e contratualização; 
g) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação de informação turística; 



 

h) Incentivar e desenvolver a política de formação e qualificação de recursos humanos do 
turismo, e a respetiva investigação técnico-pedagógica, bem como coordenar, executar e 
reconhecer os cursos e as ações de formação profissional para essa área, além de certificar a 
aptidão profissional para o exercício das profissões turísticas; 
i) Acompanhar a evolução e o desenvolvimento da oferta turística nacional, designadamente 
através do registo e classificação de empreendimentos e atividades turísticas; 
j) Promover uma política adequada de ordenamento turístico e de estruturação da oferta, em 
colaboração com os organismos competentes, intervindo na elaboração dos instrumentos de 
gestão territorial, participando no licenciamento ou autorização de empreendimentos e 
atividades, reconhecendo o seu interesse para o turismo, ou propondo ao membro do Governo 
responsável pela área o reconhecimento da respetiva utilidade turística; 
k) Assegurar a gestão financeira de fundos, constituídos na área de intervenção e atuação do 
Turismo de Portugal, I.P. 
l) Apoiar o Governo na definição da política nacional relativa à regulação do setor dos jogos 
de base territorial e dos jogos e apostas online, emitindo pareceres, estudos e informações; 
m) [Revogada]; 
n) Colaborar na elaboração de diplomas legais no setor dos jogos de base territorial e dos 
jogos e apostas online, bem como propor a adoção de medidas legislativas e regulamentares 
no âmbito das suas atribuições; 
o) Controlar, inspecionar e regular a exploração e prática dos jogos de base territorial, bem 
como o funcionamento dos casinos, das salas de jogo do bingo e de outros locais onde a 
exploração daqueles jogos venha a ser autorizada; 
p) Controlar, inspecionar e regular a exploração e prática de jogos e apostas online; 
q) Gerir, em nome e representação do Estado, os contratos de concessão dos jogos, bem como 
acompanhar o seu cumprimento, quando não esteja expressamente prevista a intervenção do 
membro do Governo responsável pela área do turismo, e sem prejuízo da faculdade de 
subdelegação. 
3 — As atribuições do Turismo de Portugal, I.P., em matéria de controlo, inspeção e 
regulação dos jogos de base territorial e dos jogos e apostas online, são prosseguidas pela 
comissão de jogos e pelo Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos. 
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